
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2103234 - PR (2023/0379211-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ASSOCIACAO MENONITA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
ADVOGADOS : MAÇAZUMI FURTADO NIWA - PR027852

CRISTIANO SOUZA PRATES - PR067982
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
282/STF. PREQUESTIONAMENTO  FICTO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  IMUNIDADE
TRIBUTÁRIA.  PREENCHIMENTO DE REQUISITOS.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto do
recurso  impede  o  acesso  a  esta  instância  por  faltar  o  requisito  constitucional  do
prequestionamento.  Incidência,  por  analogia,  da  Súmula  282  do  Supremo  Tribunal
Federal (STF).

2. A admissão do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do Código
de  Processo  Civil  (CPC),  exige,  concomitantemente,  a  oposição  de  embargos  de
declaração no tribunal de origem; a indicação, no recurso especial, da ofensa ao art.
1.022 do CPC especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada; e o
reconhecimento da existência de vício (omissão, contradição, obscuridade ou erro de
fato) pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3.  Dissentir  das  conclusões  adotadas  pelo  Tribunal  de  origem acerca  da
habitualidade e do caráter remuneratório demandaria, a toda evidência, o reexame do
conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial. Incidência
da Súmula 7 deste Tribunal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ASSOCIACAO MENONITA DE ASSISTENCIA SOCIAL
ADVOGADOS : MAÇAZUMI FURTADO NIWA - PR027852

CRISTIANO SOUZA PRATES - PR067982
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA

. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO OCORRÊNCIA.SÚMULA 282/STF
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. PREENCHIMENTO DE REQUISITOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. . PROVIMENTO NEGADO. SÚMULA 7/STJ

1. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto do
recurso impede o acesso a esta instância por faltar o requisito constitucional do
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282 do Supremo Tribunal
Federal (STF).

2. A admissão do prequestionamento ficto, previsto no  do Código art. 1.025
de Processo Civil (CPC), exige, concomitantemente, a oposição de embargos de
declaração no tribunal de origem; a indicação, no recurso especial, da ofensa ao

 do CPC especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada; eart. 1.022
o reconhecimento da existência de vício (omissão, contradição, obscuridade ou erro de
fato) pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3. Dissentir das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem acerca da
habitualidade e do caráter remuneratório demandaria, a toda evidência, o reexame do
conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial. Incidência
da Súmula 7 deste Tribunal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela ASSOCIAÇÃO MENONITA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL (AMAS) da decisão monocrática de fls.  que não1.450/1.459,
conheceu do recurso especial com base nos seguintes fundamentos:

(a) ausência de prequestionamento quanto às teses de cerceamento
de defesa e de supressão de instância;
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(b) incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ)

quanto ao não preenchimento dos requisitos para a imunidade e destaque
para a orientação da Súmula 352 do STJ quanto ao Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS).

 
A parte agravante sustenta que é indevido o não conhecimento do recurso

especial por suposta falta de prequestionamento das preliminares de cerceamento de
defesa e supressão de instância, invocando o  do Código de Processo Civil art. 1.025
(CPC) para reconhecer o prequestionamento ficto (fls. ).1.469/1.472

Quanto ao mérito, defende que a controvérsia é jurídica e não demanda
reexame de provas, defendendo nova valoração jurídica dos fatos já fixados,
especialmente sobre os requisitos para a imunidade do  § 7º, da Constituição art. 195,
Federal, à luz do  do Código Tributário Nacional (CTN), do  da art. 14  art. 29

, do º da Lei Complementar  do Recurso ExtraordinárioLei 12.101/2009  art. 3 187/2021,
566.622 (Tema 32) e da Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.480 (fls. ).1.474/1.476

Alega que a aplicação literal das Súmulas 7 e 352 do STJ foi equivocada,
pois havia discutido o alcance normativo dos requisitos e a distribuição do ônus da
prova, e não a comprovação fática em si (fls. ).1.474/1.477

Afirma ter havido violação aos arts. 926 e 927 do CPC, por se desconsiderar
a estabilidade e a coerência da jurisprudência e por se negar apreciação colegiada em
tema de alta densidade jurídica (fls. ).1.477/1.479

Reitera a existência de divergência jurisprudencial com o Tribunal Regional
Federal da 3ª Região (TRF3), indicando paradigma sobre a suficiência do CEBAS e o

 do CTN, com ônus probatório do fisco (fls. ).art. 14 1.480/1.481

Requer o conhecimento e o provimento do agravo interno (fls. ).1.483/1.484

Não foi apresentada impugnação pela parte adversa.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece provimento.

Quanto ao prequestionamento das matérias relativas ao cerceamento de
defesa e à supressão de instância, a parte agravante alega ser indevido o não
conhecimento do recurso especial, invocando o  do Código de Processo Civil art. 1.025
(CPC) a fim de ser reconhecido o prequestionamento ficto.
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A decisão monocrática destacou o seguinte (fls. ):1.452/1.454

Em relação às alegações de cerceamento de defesa e supressão de
instância, o recurso especial não merece conhecimento.

Em suas razões, a parte recorrente alegou, em síntese, que houve o
encerramento prematuro da instrução probatória, sendo insuficientes os
elementos para o julgamento definitivo do mérito.

Aduziu contrariedade ao  § 1º, do CPC, ao argumento de art. 1.013,
que o efeito devolutivo em profundidade do recurso não autoriza a
apreciação, em sede recursal, de matéria não discutida e julgada pela
instância de origem.

No entanto, da leitura dos autos, verifico que as referidas matérias não
foram examinadas pelo Tribunal de origem.

A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto
do recurso impede o acesso à instância especial devido à falta do requisito
constitucional do prequestionamento. Incide no presente caso, por analogia,
o enunciado 282 do Supremo Tribunal Federal (STF).

[...]
Ademais, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o

prequestionamento das teses jurídicas é requisito de admissibilidade,
mesmo em matérias de ordem pública.

 
Como destacado no julgado agravado, a ausência de enfrentamento no

acórdão recorrido da matéria objeto do recurso impede o acesso a esta instância
devido à falta do requisito constitucional do prequestionamento. Incide no presente
caso, por analogia, a Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal (STF).

Para que se configure o prequestionamento, é necessário que a causa seja
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja exercido juízo de
valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a ele vinculada, interpretando-
se sua incidência ou não ao caso concreto.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO. COBRANÇA. ALEGAÇÃO DE
VÍCIO INTEGRATIVO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 282/STF
ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE.
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO.

[...]
2. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto

do recurso impede o acesso à instância especial por faltar o requisito
constitucional do prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula
282 do Supremo Tribunal Federal (STF).

[...]
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4. Agravo interno de que se conhece parcialmente e, nessa extensão,
a ele se nega provimento.

(AgInt no , relator Ministro Paulo Sérgio REsp n. 1.974.222/PR
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  21/3/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO
OU TESE. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. REVISÃO DO
JULGADO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA . AGRAVO SÚMULA 7/STJ
INTERNO DESPROVIDO.

1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015
, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O
mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

2. Inadmissível o recurso especial referente à questão que não foi
apreciada pelo Tribunal de origem, pela ausência de prequestionamento.
Incidência das Súmulas n.  e  Também não é o caso de se282/STF 211/STJ.
considerar a ocorrência do prequestionamento ficto ou implícito.

3. O acolhimento das teses veiculadas no recurso especial exigiria
necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é
vedado - no âmbito do recurso especial - devido ao óbice da Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no , relator Ministro Marco AREsp n. 2.800.381/RJ

Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em  DJEN de 18/3/2026,  23/3/2026.
)

 
Ademais, para a aplicação do prequestionamento ficto previsto no art. 1.025

do Código de Processo Civil (CPC), exige-se, concomitantemente, (a) a oposição dos
embargos de declaração na Corte de origem; (b) a indicação, no recurso especial, da
ofensa ao  do CPC, especificamente quanto à questão que se pretende ver art. 1.022
analisada; e (c) o reconhecimento do vício (omissão, contradição, erro de fato ou
obscuridade) por este Tribunal Superior.

Constato não ser esse o caso dos autos, pois não foi alegada violação do
 do CPC nas razões recursais, conforme tratado anteriormente.art. 1.022

Na mesma direção:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVOS DE LEI PROCESSUAL JÁ REVOGADA. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

1. Incabível a alegação de afronta a dispositivo de norma processual
não vigente à época da prolação do acórdão recorrido, no presente caso, os

 dispositivos do , quando estava vigente o . CPC/1973  CPC/2015 Aplicação da
Súmula 284 do STF.
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2. Não enfrentado pelo Tribunal a quo o conteúdo dos dispositivos de
lei federal tidos por violados e as teses neles respaldadas, há manifesta falta
de prequestionamento a atrair a incidência da Súmula 282 e 356 do STF.

3. Esta Corte Superior tem entendido que o acolhimento do
prequestionamento ficto de que trata o  do , na via do art. 1.025  CPC/2015
especial, exige a indicação e o reconhecimento pelo STJ de ofensa ao

 do , especificamente quanto à questão que se pretendeart. 1.022  CPC/2015
ver analisada, o que não se constata no caso presente.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Gurgel de Faria, AREsp n. 2.668.141/PR

Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 23/6/2025,  30/6/2025.
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
DESMORONAMENTO DE IMÓVEL VIZINHO. RISCO DE DESABAMENTO.

 DA . FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.ART. 70  LEI 8.666/93
. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALORSÚMULA 211/STJ

INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
.SÚMULA 7/STJ

1. O Tribunal de origem não examinou a tese recursal sob o enfoque
pretendido, apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos
de declaração. Assim, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo
especial, indicar ofensa ao  do CPC, alegando a existência de art. 1.022
possível omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o
óbice da  ("Inadmissível recurso especial quanto à questão Súmula 211/STJ
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada
pelo tribunal a quo").

2. Este Superior Tribunal firmou a compreensão de que "a admissão
de prequestionamento ficto (art. 1.025 do ), em recurso especial,CPC/15
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao  do  art. 1.022 CPC/15,
para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" , Rel.(REsp 1639314/MG
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 4/4/2017,

.10/4/2017)
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Sérgio Kukina, AREsp n. 2.072.402/BA

Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  7/12/2022.
 

Quanto ao mérito, a decisão monocrática destacou a incidência do óbice
previsto na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (fls. ):1.455/1.458

No mérito, o Tribunal de origem asseverou pela impossibilidade de se
reconhecer judicialmente o direito à imunidade sob os seguintes
fundamentos (fls.  sem destaques no original):1.318/1.323,

[...]
Da leitura do trecho transcrito, verifico que o Tribunal de origem com

base nas provas dos autos, entendeu que a parte recorrente não preencheu
os requisitos necessários para o reconhecimento da imunidade.
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Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na
formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração
dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao
ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) – "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial".

 
Consoante destacado no julgado agravado, o Tribunal de origem, com base

nas provas dos autos, entendeu que a parte recorrente não havia preenchido os
requisitos necessários para o reconhecimento da imunidade.

Dessa forma, dissentir das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem
acerca da habitualidade e do caráter remuneratório demandaria, a toda evidência, o
reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO  DO ART. 1.022

. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA DOCPC/2015
ESPECIAL. ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA.
PREENCHIMENTO DE REQUISITOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

.SÚMULA N. 7/STJ
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na

vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. O acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e
fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da
controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo
razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de
declaração. Não há na hipótese prestação jurisdicional insuficiente ou
incompleta, afastando-se a alegação negativa ao  do . art. 1.022  CPC/2015

3. O acórdão recorrido fundamentou o não reconhecimento da
imunidade tributária no caso no  § 7º, da CF e no entendimento do art. 195,
STF (RE 566.622 e das ADIs 2028, 2036, 2228 e 2621). Assim, o recurso

 especial não pode ser conhecido porque, nos termos do  inc. art. 105, III, da
Constituição Federal, não é a via recursal adequada à revisão de acórdão
cuja fundamentação tem natureza constitucional.

4. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem sobre a
ausência de preenchimento de requisitos para imunidade tributária à
entidade de assistência social demanda o reexame dos fatos e provas

 constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. Incide
à hipótese a . Súmula 7/STJ

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Benedito AREsp n. 2.728.764/MS

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 15/9/2025,  18/9/2025.
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 10
E 489 DO . INEXISTÊNCIA. DISCUSSÃO ACERCA DO CPC/2015
ENQUADRAMENTO COMO INSTITUIÇÃO DE ENSINO PARA FINS DE
GOZO DE IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. MATÉRIA DE ÍNDOLE
CONSTITUCIONAL. ).1483/1484  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Mesmo à luz do  do , o órgão julgador não está art. 489  CPC/2015
obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pela
parte, mas apenas sobre aqueles capazes de, em tese, infirmar a conclusão
adotada pelo órgão julgador. Assim, inexiste violação aos arts. 10 e 489 do

.CPC/2015
2. A questão relativa à caracterização da parte recorrente como

entidade de instituição de ensino foi decidida sob enfoque exclusivamente
constitucional, sendo a via especial inadequada para reexaminá-lo, sob pena
de usurpação da competência do STF.

3. Inviável eventual análise da pretensão veiculada no recurso
especial, por demandar o reexame do contexto fático-probatório dos autos,
atraindo a incidência da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Afrânio Vilela, AREsp n. 2.265.563/SP

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 12/8/2024,  15/8/2024.
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO MENONITA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
ADVOGADOS : MAÇAZUMI FURTADO NIWA - PR027852

CRISTIANO SOUZA PRATES - PR067982
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR -
IMUNIDADE - ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO MENONITA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
ADVOGADOS : MAÇAZUMI FURTADO NIWA - PR027852

CRISTIANO SOUZA PRATES - PR067982
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 15 de junho de 2026
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